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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DECISÃO MONOCRÁTICA 
Apelação Cível – nº. 0007862-78.2012.815.0011

Apelante: Eva Pereira de Bruce – Adv.: Alfredo Alexsandro Cabral 
Linhares Pordeus – OAB/PB Nº 10.804 e Diego Gayoso Meira Suassuna de
Medeiros

Apelado: Banco BMG S/A 

EMENTA: –  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
RELAÇÃO JURÍDICA  C/C  INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  –  SENTENÇA
JULGADA PROCEDENTE – FIXAÇÃO DE JUROS
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE A
CONDENAÇÃO  -  TERMO  “A  QUO”  PARA  A
INCIDÊNCIA  DOS  JUROS  DE  MORA  –
RESPONSABILIDADE AQUILIANA –  DATA DO
PREJUÍZO  –  SÚMULA  Nº  54  DO  STJ
CORREÇÃO  MONETÁRIA  –  DANO  MORAL  -
DATA DO ARBITRAMENTO – SÚMULA Nº 362
DO  STJ  –  DANO  MATERIAL   -  DATA  DO
EFETIVO PREJUÍZO – SÚMULA Nº 43 DO STJ –
APLICAÇÃO DO ART. 932, V, “A” DO CPC/2015
- PROVIMENTO PARCIAL DO  APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, interposta por Eva Pereira
de Bruce, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 10ª Vara Cível da
Comarca da Capital, que nos autos da  Ação Declaratória de Inexistência
de  Relação  Jurídica  c/c  Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais,
manejada contra o Banco BMG S/A, julgou procedente o pedido contido na
inicial. 
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Nas  razões  recursais  (fls.  59/66),  alega  a  apelante
que de acordo com a jurisprudência pátria, a correção monetária sobre
dívida  por  ato  ilícito  deve  incidir  a  partir  da  data  de  quando  restou
efetivamente ocorrido o prejuízo da parte lesada.

Alega  ainda  que,  a  correção  monetária  sobre
condenação por danos morais, deve incidir desde a data do arbitramento,
conforme a jurisprudência consolidada.

Aduz que, os juros moratórios na condenação por dano
material e moral, devem incidir a partir do evento danoso, nos termos da
súmula nº 54 do Superior Tribunal de Justiça.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

O apelado não apresentou contrarrazões.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  por
entender  que  não  há  interesse  público  que  obrigue  a  intervenção
ministerial (fls. 77/80)

É o relatório.

DECIDO

O  cerne  da  questão  gira  em  torno  da  sentença  do
Magistrado  singular,  que  julgou  procedente  a  Ação  Declaratória  de
Inexistência  de  Relação  Jurídica  c/c  Indenização  por  Danos  Morais  e
Materiais manejada pela apelante, declarando inexistente os contratos de
empréstimos apontados na inicial, condenando o apelado a devolução em
dobro  dos  valores  descontados  indevidamente  da  aposentadoria  da
apelante, devendo os valores restituídos serem corrigidos monetariamente
pelo INPC, desde a data do desconto indevido, e incidir juros de mora de
1% ao mês contados desde a citação.

O apelado foi condenando ainda ao pagamento de uma
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indenização por danos morais no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais),
acrescida de juros de mora de 1% ao mês desde a citação e com correção
monetária pelo INPC desde a data da publicação da sentença.

È sobre o momento da incidência dos juros de mora e
da correção monetária, que se insurge apelante.

Em primeiro lugar,  em relação aos juros de mora, é
cediço  que  nas  indenizações  decorrentes  da  responsabilidade
extracontratual ou aquiliana, como “in casu”,  incidem a partir do evento
danoso, nos estritos termos da súmula nº 54, do STJ (os juros moratórios
fluem  a  partir  do  evento  danoso,  em  caso  de  responsabilidade
extracontratual), ao contrário do contido no dispositivo da sentença que
os fez incidir a partir da citação. 

Em segundo lugar, para a fixação do termo inicial de
incidência  da  correção  monetária,  nos  casos  de  responsabilidade
extracontratual, é preciso cindir os danos materiais dos danos morais. 

Em relação aos danos materiais, a correção monetária
incide a partir da data do efetivo prejuízo, em cumprimento ao disposto na
súmula nº 43, do STJ (incide correção monetária sobre dívida por ato
ilícito a partir da data do efetivo prejuízo), não havendo o que se modificar
neste ponto a sentença combatida. 

Por  outro  lado,  em  relação  aos  danos  morais, a
correção monetária deverá incidir a partir da data em que foi arbitrado o
seu valor, nos termos da súmula nº 362 do STJ, não havendo assim o que
se modificar também neste ponto, tendo em vista que a sentença se torna
eficaz após a sua publicação. 

Visando  ilustrar  a  matéria  em  deslinde,  convém
transcrever aresto do Superior Tribunal de Justiça: 

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  EXTRACONTRATUAL.  ACIDENTE
DE  TRÂNSITO.  COLISÃO  DE  VEÍCULOS.  DANOS
MATERIAIS  E   MORAIS.   JUROS   DE   MORA   E
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CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.
1. Alegação genérica de violação ao art. 535 do Código
de  Processo  Civil,  pois  a  parte  recorrente  somente
argumentou que as  questões postas  nos aclaratórios
interpostos  na  origem  não  foram  respondidas,  sem
pontuar, de forma específica,  quais seriam e qual a
sua  relevância  para  solução   da   controvérsia.
Incidência  da  Súmula 284/STF.
2.  Falta  de  emissão  de  juízo  de  valor  acerca  da
comprovação dos danos materiais,  concomitante com
ausência de regular invocação de afronta    ao   art.
535    do    CPC/1973,    configura    falta    de
prequestionamento  do  tema.  Incidência  das  súmulas
282/STF e 211/STJ.
3. No caso de responsabilidade extracontratual, a
correção monetária dos  valores devidos a título
de  dano  material  incide  da  data  do  efetivo
prejuízo. Já quanto aos danos morais, a correção
monetária  sobre  o  quantum  devido  a  título  de
danos  morais  incide  a  partir  da  data  do
arbitramento   (Súmula  362/STJ)  e  os  juros  de
mora, desde o evento danoso (Súmula 54/STJ).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 846.923/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2016,
DJe 16/08/2016)

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, V, “a” do
CPC/2015, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO APELATÓRIO,
para reformar a sentença de primeiro grau apenas para que sobre o valor
da condenação por  danos  morais  e  danos  materiais  fixados  pelo  juízo
originário,  incidam juros  de  mora a  partir  do  evento  danoso
(01/11/2009).

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 19 de abril de 2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r
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